
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1078550 - SP (2026/0081323-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS

AGRAVANTE :
DANIEL  HENRIQUE  PEREIRA  DO  NASCIMENTO
(PRESO)

ADVOGADO : EMERSON RUAN FIGUEIREDO DA SILVA - SP367641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO PRIVILEGIADO.
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. CIRCUNSTÂNCIAS DO
DELITO. REEXAME DE PROVAS VEDADO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu de habeas corpus, com pedido de aplicação da causa de
diminuição  de  pena  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006 e  de
suspensão dos efeitos da condenação até o julgamento do mérito,
ao argumento de primariedade, bons antecedentes e inexistência
de dedicação a atividades criminosas.

2. A negativa do redutor foi fundamentada pelas instâncias
ordinárias na expressiva quantidade e natureza dos entorpecentes
apreendidos (471,92 g de crack e cerca de 721 g de cocaína), bem
como  nas  circunstâncias  do  delito,  consistente  na  prática  de
tráfico nas imediações e no interior de estabelecimento comercial,
valendo-se  da  função  exercida  e  na  guarda  de  petrechos  para
preparação e embalo de drogas.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a

quantidade  e  a  natureza  das  drogas  apreendidas,  aliadas  às
circunstâncias  do  delito,  constituem  fundamentos  idôneos  para
afastar a aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

3. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se a
revisão das conclusões das instâncias ordinárias sobre a dedicação
a  atividades  criminosas  demanda  reexame  do  conjunto  fático-
probatório,  inviável  na  via  estreita  do  habeas  corpus  e  de  seu
agravo regimental.

III. Razões de decidir
4.  A  quantidade  e  a  natureza  altamente  deletéria  dos

entorpecentes  apreendidos,  aliadas  ao  modus  operandi  e  à
estrutura  organizada  evidenciada  pela  guarda  de  petrechos,
demonstram dedicação à atividade criminosa incompatível com a
figura do traficante eventual beneficiado pelo art. 33, § 4º, da Lei
11.343/2006.
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5.  O  art.  42  da  Lei  11.343/2006 estabelece  a
preponderância  da  natureza  e  da  quantidade  da  substância
entorpecente  sobre  os  critérios  do  art.  59  do  Código  Penal,
legitimando  a  negativa  da  minorante  diante  das  peculiaridades
gravosas do caso concreto.

6. A modificação do entendimento das instâncias ordinárias
quanto à ausência dos requisitos do tráfico privilegiado exigiria
revolvimento de matéria fático-probatória, providência vedada na
via do habeas corpus e no agravo regimental correspondente.

7.  Mantida  a  proporcionalidade  e  a  fundamentação  da
reprimenda  fixada  pelas  instâncias  de  origem,  não  se  verifica
ilegalidade manifesta a justificar concessão de ordem de ofício.

IV. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora

Documento eletrônico VDA57580705 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 11/06/2026 15:31:43
Publicação no DJEN/CNJ de 16/06/2026. Código de Controle do Documento: b93afd65-f0f8-47b6-b1ab-fd3ffa61e430



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1078550 - SP (2026/0081323-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS

AGRAVANTE :
DANIEL  HENRIQUE  PEREIRA  DO  NASCIMENTO
(PRESO)

ADVOGADO : EMERSON RUAN FIGUEIREDO DA SILVA - SP367641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO PRIVILEGIADO.
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. CIRCUNSTÂNCIAS DO
DELITO. REEXAME DE PROVAS VEDADO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não
conheceu de habeas corpus, com pedido de aplicação da causa de
diminuição  de  pena  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006 e  de
suspensão dos efeitos da condenação até o julgamento do mérito,
ao argumento de primariedade, bons antecedentes e inexistência
de dedicação a atividades criminosas.

2. A negativa do redutor foi fundamentada pelas instâncias
ordinárias na expressiva quantidade e natureza dos entorpecentes
apreendidos (471,92 g de crack e cerca de 721 g de cocaína), bem
como  nas  circunstâncias  do  delito,  consistente  na  prática  de
tráfico nas imediações e no interior de estabelecimento comercial,
valendo-se  da  função  exercida  e  na  guarda  de  petrechos  para
preparação e embalo de drogas.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
quantidade  e  a  natureza  das  drogas  apreendidas,  aliadas  às
circunstâncias  do  delito,  constituem  fundamentos  idôneos  para
afastar a aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

Documento eletrônico VDA57581755 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 11/06/2026 15:30:49
Código de Controle do Documento: 4b845ecd-afcd-457c-9c61-84212926a00d



3. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se a
revisão das conclusões das instâncias ordinárias sobre a dedicação
a  atividades  criminosas  demanda  reexame  do  conjunto  fático-
probatório,  inviável  na  via  estreita  do  habeas  corpus  e  de  seu
agravo regimental.

III. Razões de decidir

4.  A  quantidade  e  a  natureza  altamente  deletéria  dos
entorpecentes  apreendidos,  aliadas  ao  modus  operandi  e  à
estrutura  organizada  evidenciada  pela  guarda  de  petrechos,
demonstram dedicação à atividade criminosa incompatível com a
figura do traficante eventual beneficiado pelo art. 33, § 4º, da Lei
11.343/2006.

5.  O  art.  42  da  Lei  11.343/2006 estabelece  a
preponderância  da  natureza  e  da  quantidade  da  substância
entorpecente  sobre  os  critérios  do  art.  59  do  Código  Penal,
legitimando  a  negativa  da  minorante  diante  das  peculiaridades
gravosas do caso concreto.

6. A modificação do entendimento das instâncias ordinárias
quanto à ausência dos requisitos do tráfico privilegiado exigiria
revolvimento de matéria fático-probatória, providência vedada na
via do habeas corpus e no agravo regimental correspondente.

7.  Mantida  a  proporcionalidade  e  a  fundamentação  da
reprimenda  fixada  pelas  instâncias  de  origem,  não  se  verifica
ilegalidade manifesta a justificar concessão de ordem de ofício.

IV. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL HENRIQUE
PEREIRA  DO  NASCIMENTO  contra  decisão  de  fls.  99/101, que  não
conheceu do habeas corpus.

Nas  razões  do  agravo  regimental,  o  agravante  pleiteia  o
afastamento  do  óbice  à  aplicação  do  tráfico  privilegiado,  visto  que  é
primário,  possui  bons  antecedentes  e  foi  absolvido  da  acusação  de
associação para o tráfico, não havendo nos autos elementos concretos que
demonstrem  sua  dedicação  a  atividades  criminosas  ou  que  integre
organização criminosa.

Requer, assim, a concessão de medida liminar, inaudita altera pars,
para  suspender  os  efeitos  da  condenação  imposta  ao  agravante  até  o
julgamento de mérito do presente recurso. Requer, ainda, a reconsideração
da  r.  decisão  monocrática  ou,  caso  assim  não  entenda,  que  o  presente
agravo regimental seja submetido a julgamento pela Colenda Turma e, no
mérito seja conhecido e provido para reformar integralmente a r. decisão
monocrática agravada.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental  é  tempestivo  e  indicou os  fundamentos  da
decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Contudo, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios e
jurídicos  fundamentos,  os  quais  se  revelam  irrefutáveis  diante  dos
argumentos apresentados pelo agravante. Extrai-se do decisum impugnado
(fls. 99/101):

“(…)  Não  se  vislumbra  qualquer  ilegalidade  manifesta  que
justifique a concessão da ordem de ofício,  notadamente no que
tange  à  dosimetria  da  pena  e  ao  afastamento  do  benefício  do
tráfico  privilegiado.  O  acórdão  do  Tribunal  de  origem
fundamentou adequadamente a negativa do redutor, destacando a
expressiva  quantidade  e  a  natureza  altamente  deletéria  dos
entorpecentes apreendidos: 471,92 g de crack e cerca de 721 g de
cocaína. A Corte de origem salientou que o artigo 42 da Lei de
Drogas determina a preponderância da quantidade e natureza da
substância  sobre  os  critérios  do  art.  59  do  Código  Penal,
condicionando  o  privilégio  à  pequena  quantidade  de
entorpecentes, o que não ocorre no caso concreto. A manifestação
do Ministério Público Federal no sentido de aplicar o redutor do
tráfico privilegiado de ofício não merece ser acolhida. Embora o
órgão ministerial alegue que a quantidade de droga, isoladamente,
não obstaria  o  benefício,  as  circunstâncias  fáticas revelam uma
dedicação  à  atividade  criminosa  que  vai  além  do  quantum
apreendido.  O paciente praticava o tráfico nas imediações e no
interior  de  um  supermercado,  valendo-se  de  sua  função  de
funcionário para negociar drogas com outros empregados […] Tal
modus operandi, aliado à guarda de petrechos para preparação e
embalo  das  drogas,  demonstra  uma  estrutura  organizada  e
habitualidade na traficância, elementos incompatíveis com a figura
do  traficante  eventual  que  a  lei  visa  beneficiar  […]  A
jurisprudência deste Tribunal consolidou-se no sentido de que a
expressiva  quantidade  de  droga,  em  conjunto  com  as
circunstâncias do delito, constitui fundamento idôneo para afastar
a  minorante,  pois  evidencia  o  envolvimento  profissional  com  o
narcotráfico.  A  tentativa  de  revisão  dessa  conclusão  exigiria  o
revolvimento detalhado de provas, o que é vedado na via estreita
do habeas corpus.  Portanto,  a  manutenção da pena fixada pelo
Tribunal  de  origem  mostra-se  proporcional  e  devidamente
fundamentada nas peculiaridades gravosas do caso. (…)”.
Não  obstante  o  elogiável  esforço  do  agravante,  o  fato  é  que  o

agravo não logrou êxito em apontar equívoco na decisão agravada. 

Como se vê do excerto colacionado, a negativa de incidência da
minorante  do  tráfico  privilegiado  foi  devidamente  fundamentada  na
quantidade e variedade de drogas apreendidas, aliada às circunstâncias do
delito,  em  que  o  agravante  praticava  o  crime  de  tráfico  de  drogas  nas
imediações  e  no  interior  de  um  supermercado  em  que  era  funcionário.
Ademais,  a  revisão  de  tal  entendimento,  como  pleiteado  pela  defesa,
implicaria necessariamente o reexame do acervo fático-probatório, o que é
vedado na via estreita do habeas corpus.

A propósito: 

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  RECEPTAÇÃO.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. ANTECEDENTES E ELEMENTOS FÁTICOS QUE
COMPROVAM A HABITUALIDADE DELITIVA DO RÉU.  AGRAVO
IMPROVIDO. I.  Caso em exame 1. Agravo regimental interposto
contra  decisão  que  não  conheceu  de  habeas  corpus  por  ser
substitutivo  de  revisão criminal.  A  defesa  busca a  aplicação da
causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas,
alegando  fundamentação  inidônea  das  instâncias  de  origem  ao
considerar  a  quantidade  de  drogas  e  a  existência  de  maus
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antecedentes para afastar a benesse. II. Questão em discussão 2.
A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  quantidade de
drogas  apreendida  e  os  maus  antecedentes  do  agravante  são
fundamentos  idôneos  para  afastar  a  aplicação  do  redutor  do
tráfico privilegiado, conforme o art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.
III. Razões de decidir 3. A habitualidade na prática de tráfico de
drogas  está  evidenciada  pela  expressiva  quantidade  de
entorpecentes apreendidos, pela apreensão de matériasprimas e
insumos para a fabricação de drogas e de um veículo, produto de
furto na posse do agente, em mesmo contexto fático. 4. Os maus
antecedentes do agravante, mesmo que antigos, reforçam a não
aplicação  do  tráfico  privilegiado. 5.  A  análise  do  pedido  de
aplicação do redutor demandaria reexame de provas, o que
é vedado em sede de agravo regimental. IV. Dispositivo e tese
6.  Agravo  regimental  improvido.  Tese  de  julgamento:  "1.  A
expressiva  quantidade  de  drogas  apreendidas  e  a  estrutura
organizada para o tráfico justificam o afastamento do redutor do
tráfico  privilegiado.  2.  Maus  antecedentes,  mesmo que  antigos,
podem  ser  considerados  para  afastar  a  aplicação  do  tráfico
privilegiado." (AgRg no HC n. 984.422/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/4/2025, DJEN de 14/4/2025.) 

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
DESCABIMENTO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. REQUISITOS
NÃO PREENCHIDOS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
REVOLVIMENTO  DO  CONJUNTO  FÁTICOPROBATÓRIO.
RECURSO  NÃO  PROVIDO.  1.  A  Terceira  Seção  deste  Superior
Tribunal de Justiça restringe a admissibilidade do habeas corpus
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via própria. 2.
A  negativa  de  aplicação  do  redutor  do  tráfico  privilegiado  foi
fundamentada na guarda de quantidades expressivas de drogas,
com encargo de levar a traficante específico a quantia exata que
aquele  deveria  comercializar,  mediante  orientação  do  chefe  do
tráfico  local,  atividade  pela  qual  recebia  significativo  valor
semanalmente, a evidenciar a dedicação do agravante a atividades
criminosas. 3.  Constatada  pelas  instâncias  ordinárias  a
ausência  dos  requisitos  para  a  aplicação  da  causa  de
diminuição de  pena do tráfico privilegiado,  a  modificação
desse entendimento exigiria, no caso, aprofundado reexame
do conjunto fático-probatório, o que não é possível na via do
habeas corpus. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC
n. 808.995/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
Por  esses  fundamentos,  nego  provimento  ao  agravo  regimental,

mantendo a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

É o voto. 

Documento eletrônico VDA57581755 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 11/06/2026 15:30:49
Código de Controle do Documento: 4b845ecd-afcd-457c-9c61-84212926a00d



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0081323-0 HC 1.078.550 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15011644920258260389  21380792025

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EMERSON RUAN FIGUEIREDO DA SILVA 
ADVOGADO : EMERSON RUAN FIGUEIREDO DA SILVA  - SP367641
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DANIEL HENRIQUE PEREIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
CORRÉU : JAIR HENRIQUE DA SILVA LEITE 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL HENRIQUE PEREIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : EMERSON RUAN FIGUEIREDO DA SILVA  - SP367641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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